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			Prefácio

			Passaram já mais de seis décadas desde que surgiu nas livrarias aquele que viria a ser o livro de referência para o estudo da literatura portuguesa, uma obra com uma visão de síntese, sem deixar de ser rigorosa, abrangente, sem deixar de se pautar por critérios de inquestionável qualidade científica, destinada a todos os estudantes e estudiosos da literatura escrita em Portugal, sem deixar de ser exigente e fundamentada: a História da Literatura Portuguesa, da autoria de dois nomes grandes da Universidade portuguesa, António José Saraiva e Óscar Lopes.

			Esse foi o livro que acompanhou gerações e gerações de estudantes (e de estudiosos) na reflexão sobre a literatura portuguesa, independentemente do nível de estudos em que o utilizavam e dos objectivos que visavam. Era o seu Vade Mecum e assim se manteve até hoje; e manterá, sem dúvida.

			Desde a primeira publicação, entretanto, o mundo mudou e o panorama do estudo da língua portuguesa também. O número de estudantes da nossa língua aumentou enormemente, do mesmo modo que se alargou o espaço (os territórios) onde a estudavam. Hoje, aprende­-se português em todos os continentes e em muitos países nos quais, há seis décadas atrás, isso seria quase impensável. Alguns exemplos são particularmente significativos, como seja o da Ásia, em particular da República Popular da China, onde o Português é estudado em mais de quarenta universidades e por mais de seis mil estudantes (Macau incluído, claro).

			Ora, como é sabido, é tarefa vã, redutora e metodologicamente errada estudar a língua sem, com ela, reflectir sobre as culturas que nela se exprimem e, por essa mesma razão, as literaturas que nela se escrevem. Ora, o Português é língua de muitas culturas e muitas literaturas, pelo menos tantas quantos os países que a falam (bem mais do que eles, em boa verdade). Se nos ativermos à literatura, a aprendizagem da língua portuguesa tem de andar de par com um olhar sobre os textos e escritores que dela fizeram uso, em África, ou melhor, nas várias Áfricas, por serem plurais os territórios do Português e suas literaturas, no Oriente, particularmente em Macau, em Timor e na Índia, e no Brasil. Em todo o mundo em que se aprende Português, nos cinco continentes, o interesse de ensinantes e aprendentes recai, em grande medida, sobre todos esses territórios e culturas e não apenas sobre Portugal.

			Todo este raciocínio nos leva, como facilmente se depreende, à conclusão de que faltava ao olhar sabiamente traçado na História da Literatura Portuguesa de António José Saraiva e Óscar Lopes, um aspecto essencial, no que respeita ao seu uso no ensino do Português como Língua Estrangeira: um olhar igualmente breve, mas não menos atento e rigoroso, para as outras literaturas de língua portuguesa.

			Precisávamos, pois, de uma obra que não se limitasse à Literatura Portuguesa, mas que se alargasse, de forma abrangente, às demais literaturas de língua portuguesa. Mas precisávamos, igualmente, de que tal obra tivesse em conta esse público alvo muito específico que são os milhares de aprendentes do Português mundo fora, com os seus condicionalismos próprios: um público heterogéneo, com patamares de conhecimento muito assimétricos, com interesses diversificados. Ou seja: uma obra acessível, mas rigorosa, útil a quem se limita à superfície das coisas, mas não menos instrumental para quem pretende descer mais fundo na sua reflexão e no seu conhecimento.

			Foi por tudo isto que o Instituto Politécnico de Macau dirigiu, há já largos anos, um convite ao Professor José Carlos Seabra Pereira, prestigiado professor da Universidade de Coimbra e conhecedor profundo das literaturas em língua portuguesa e que sobre todas elas vem reflectindo e escrevendo desde há muitos anos, para deitar mãos a este projecto.

			O Professor José Carlos Seabra Pereira é já, em certa medida, um professor do IPM. Dizem os Chineses que «professor um dia, professor toda a vida»; não exageraremos se dissermos, por analogia, que isso vale para «professor de alguém», como também para «professor de uma certa escola». Ora, Seabra Pereira, no já distante ano de 2014, aceitou um convite que o IPM lhe dirigiu para, durante a sua licença sabática, ali ser professor visitante. Ele aceitou o convite e, durante um ano, honrou o IPM com a sua prestigiada presença.

			Foi nesse tempo que escreveu o seu O Delta literário de Macau, sobre a literatura portuguesa desta Região Administrativa Especial e outrora território sob administração portuguesa, livro editado pelo Instituto Politécnico de Macau e que veio a obter o Prémio de Ensaio Eduardo Prado Coelho / Associação Portuguesa de Escritores.

			Foi durante esse tempo, também, que lhe foi lançado o desafio para deitar mãos a uma história das literaturas de língua portuguesa, destinada a todos quantos estudam o Português por esse mundo fora e que agora é dada à estampa sob o título de Roteiro das Literaturas de Língua Portuguesa.

			Tenha­-se em conta, por ser oportuno dizê­-lo, que o Instituto Politécnico de Macau é, seguramente, a instituição de ensino superior que mais pontes mantém com as mais de quatro dezenas de universidades chinesas onde se ensina Português e que mais apoio lhes dá. Este livro foi pensado, de início, neste quadro, ou seja, voltado para os estudantes chineses; mas, logo depois, a ideia alargou­-se a todo um vasto universo de potenciais interessados, em qualquer parte do mundo.

			Essa foi a razão por que foi endereçado um convite ao Conselho Coordenador dos Institutos Superiores Politécnicos, em Portugal, para que se associasse ao projecto e, dessa forma, lhe permitisse uma mais rápida internacionalização. O CCISP aceitou de pronto a ideia e a ela aderiu, o que fez com que assumisse toda a logística ligada à edição da obra e os contactos com a editora.

			Exposta a génese da obra, um esclarecimento final e alguns agradecimentos:

			O convite feito ao Professor José Carlos Seabra Pereira inseriu­-se no âmbito das actividades do Centro Pedagógico e Científico da Língua Portuguesa do Instituto Politécnico de Macau, que tive o gosto e a honra de liderar desde logo depois da sua fundação, em 2012, até finais de 2018. Assim o CPCLP continua a cumprir a missão que por decisão dos órgãos do IPM lhe foi atribuída, quer no que respeita ao apoio ao ensino do Português na República Popular da China (Macau incluído), quer no que respeita ao estabelecimento de pontes com o mundo lusófono e, neste caso, com todo o mundo onde se ensina Português.

			Tendo eu deixado a direcção do CPCLP em 2018 e, apesar de ser, de há muito, seu Professor Honorário, compreender­-se­-á que exprima aqui o meu reconhecimento aos seus dois Presidentes, o anterior, Professor Lei Heong Iok, e o actual, professor Im Sio Kei, pelo inequívoco apoio dado, revelador de uma visão estratégica que nunca é demais realçar.

			Um agradecimento é devido, também, ao Conselho Coordenador dos Institutos Superiores Politécnicos, na pessoa do seu Presidente, Professor Pedro Dominguinhos, pela pronta e activa adesão a este projecto; e também à Gradiva, editora portuguesa de excelência, na pessoa de seu accionista, Dr. Guilherme Valente, por igual adesão. Sem um e sem a outra jamais esta iniciativa poderia ter sucesso.

			Finalmente, que não por último na ordem de prioridades, o reconhecimento do IPM e o meu para com o Professor José Carlos Seabra Pereira: o seu entusiasmo, de par com a sua competência, a sua disponibilidade, de par com o seu rigor, o seu empenho, de par com o seu profissionalismo, tudo isto envolto numa amizade pelo autor destas linhas e pelo IPM, foram a base em que cresceu este trabalho notável, imenso e desafiante; ou seja, permitiram chegar aqui.

			Este «aqui» é o livro, no ano zero da sua caminhada. Resta a adesão dos leitores para que esse ano zero seja seguido de muitos mais, todo eles de sucesso.

			Carlos Ascenso André

			Professor Coordenador Honorário do IPM

			e ex­-Coordenador do CPCLP

			.

			Apresentação

			O presente estudo não é um comum manual de história literária, mas sim um ensaio longo de roteiro das literaturas em língua portuguesa, que se distingue pela perspectiva de concepção e pelos parâmetros de elaboração. Com efeito, foi projectado com uma ambição duplamente insólita: a extensão no conspecto diacrónico dessas literaturas — desde as origens medievais até aos nossos dias (em rigor, até às vésperas da conclusão deste livro, na Primavera de 2019) — e a amplitude no panorama dos espaços transcontinentais da sua realização histórica (em Portugal e no Brasil, em Cabo Verde e em Angola, em São Tomé e Príncipe e na Guiné, em Moçambique e na Índia, em Macau e em Timor, até em diásporas actuais através da Europa e da América).

			Outro aspecto insólito deste estudo reside no facto de contrariar o pendor tradicional para minucioso e dilatado tratamento das épocas mais distantes, em contraste com uma atenção mais sumária, se não apressada, à época contemporânea. No presente ensaio invertem­-se as dimensões das respectivos capítulos, com nítida expansão a partir da viragem para o século xx e decidida progressão pelos terrenos da literatura hodierna. Trata­-se de uma orientação intencional, que creio justificada e fecunda. Por um lado, foi então que as literaturas portuguesa e brasileira tiveram o seu «século de ouro»; também foi então que se consolidaram ascendentemente as literaturas caboverdiana e angolana, se reforçaram e valorizaram as literaturas de Moçambique e de Macau, e se afirmaram em diferentes proporções as literaturas santomense e guineense, indostânica e timorense. Por outro lado, os promotores do projecto e o autor do texto convergiram na convicção de que esse relevo dado à arte literária da época contemporânea será mais aliciante para leitores da nova geração, sobretudo quando não tiveram o português como língua materna, nem se formaram na familiaridade com a tradição cultural lusíada.

			Este ensaio longo não foi pensado e elaborado como junção de sequências autónomas de capítulos dedicados a cada uma das lusografias nacionais. Apresenta, ao invés, visão e representação de um curso de criações estético­-literárias que, derivando heterogeneamente da nascente galega­-portuguesa, vai tendo ao longo dos séculos suas afluências e defluências, por vezes com fontes autóctones e destinos de diferentes identidades comunitárias (aliás, identidades plurais e abertas, em transição e migração). Assim procura captar e acompanhar um fluxo de águas vivas que, quanto mais se abre em inestancáveis deltas nacionais, mais parece dirigir­-se para uma comunidade interliterária (na acepção de Dionýs Durisin).

			Dadas as dimensões tão vastas desta cartografia das literaturas em língua portuguesa, não houve como evitar uma ou outra página que elenca nomes, títulos e datas — mormente no último capítulo, onde a economia editorial deste trabalho levou a que mais extensas análises de autores e obras fossem pro tempore reduzidas a rápidas sínteses ou referências. Mas este estudo não se entrega a um inventário atomizado dos factos literários, antes se rege por uma visão sistémica do devir diassincrónico dos estilos de época e do dinamismo peculiar do campo literário.

			Nesse domínio, cuida em simultâneo de detectar e situar as tendências de correntes, grupos e individualidades, na sucessão daquelas dominantes que caracterizam os vários períodos e a importância relativa que neles vai cabendo a géneros e subgéneros literários e a discursos conformados em função de específicos destinatários (como o da chamada literatura infanto­-juvenil). Não são rasuradas as tendências emergentes ou epigonais que coabitam com aquelas hegemonias estético­-literárias em cada período e mormente nas fronteiras fluidas do seu dealbar ou do seu ocaso. Nem ficam esquecidas a palavra e a escrita de minorias de origem étnica, de classe social, de género ou orientação sexual, de periferias culturais, tal como os autores marginais nos circuitos de edição e recepção, ou inconformistas perante as instâncias do funcionamento institucional da literatura.

			Além das exigências epistemológicas e metodológicas inerentes ao trabalho de periodização literária, este estudo atentou devidamente em que a diversa historicidade das literaturas aqui em causa veio potenciar as assincronias nos processos de gestação ou importação, de instauração ou de arrastamento, de certos estilos epocais. De igual modo, teve também em atenção que as diferentes condições políticas e linguísticas e os diversos contextos etno­-culturais e sócio­-culturais potenciaram as actualizações variadas dos paradigmas inspiradores, bem como a evolução da língua literária portuguesa, com a interferência de variantes idiomáticas, de fenómenos de crioulização, de transvases de outras línguas.

			Para responder com o devido rigor à complexidade de tais intuitos, este estudo foi acentuando a densidade de conceitos e de dados, mas procurando não se tornar menos prestante para leitores de múltiplas latitudes e condições. Assim correspondeu ao extraordinário espírito de iniciativa do Instituto Politécnico de Macau e ao alto valor simbólico do seu compromisso com uma obra desta índole. De facto, este estudo exigiu largo tempo de trabalho e dedicação, mas só foi possível porque aquela instituição, que tanto tem feito pelo ensino do Português na China e na Ásia, decidiu dar o seu inestimável apoio a este projecto. É, pois, de inteira justiça que o autor exprima aqui profundo reconhecimento ao Instituto Politécnico de Macau, nas pessoas do actual Presidente e do seu predecessor.

			.
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			As origens trovadorescas e cronísticas — entre Galiza e Portugal

			A visão retrospectiva das origens da literatura portuguesa remonta ao quadro do enriquecimento do campo das letras na Baixa Idade Média, propiciado pela viragem cultural decorrente de factores da Alta Idade Média — o valor exemplar da protecção dispensada por Carlos Magno à cultura, os interesses dos senhores do feudalismo em processo de afirmação perante o poder real e a distinção, a partir dos Juramentos de Estrasburgo em 842, de falares distintos do latim — e traduzido na acção de diversas ordens religiosas, na fundação das universidades, no contacto com civilizações diversas (por meio das cruzadas e de outras deslocações), no incremento do comércio e da burguesia, no policiamento dos costumes.

			Como noutros países europeus, também nos primórdios de Portugal surgem e irradiam escolas privadas e públicas à sombra de catedrais e de mosteiros, com seus scriptoria e seus cuidados nas letras sagradas e profanas, de tónica edificante, com destaque para Santa Cruz de Coimbra e Santa Maria de Alcobaça — ao mesmo tempo que o modo de viver da sociedade estamentária medieval se vai sedimentando em formas propícias à configuração de peculiar identidade comunitária na faixa ocidental da Península Ibérica, finisterra ocidental da Europa.

			Partindo, em boa parte, de um fundo primitivo de cantares em forma de monólogos dramáticos, a literatura portuguesa manifesta­-se primeiramente em textos de poesia lírica e satírica. Como tal, dela temos documentos desde meados do século xii, podendo estabelecer­-se 1350 como termo ad quem; o seu apogeu situa­-se no período alfonsino, correspondente aos reinados de D. Afonso III (1248­-1279) e ao de Afonso X de Leão e Castela (1252­-1284). Curiosamente, esse primeiro movimento cultural de certa amplitude e identificável com o País coincide, como ensinou José Mattoso, com o período de montagem em Portugal de um Estado verdadeiramente nacional.

			Conhecem­-se até hoje quatro volumosas recolhas dessas composições poéticas: três predominantemente profanas, designadas por Cancioneiro da Ajuda, Cancioneiro da Vaticana e Cancioneiro da Biblioteca Nacional; outra de índole religiosa, mas com encontradiças notas profanas, as Cantigas de Santa Maria, de Afonso, o Sábio (X de Leão e Castela). Têm­-se sucedido variadas recolhas de cantigas de autoria individual, que dão perspectiva sincrónica mais rica e nela inscrevem o papel de cada trovador: além de D. Dinis, Joam Zorro e Martim Codax, Martim Soares e Pero da Ponte, Lourenço e Ayras Nunez, Martim Moya e Pero Meogo, Fernand’Esquyo e Fernam Velho, Johan Mendiz de Briteiros e Estevam Fernandez d’Elvas, Joan Airas de Santiago e Pero Mafaldo, Pero Garcia Burgalês e J. Garcia de Guilhade.

			Mas, «depois do espectáculo trovadoresco» (como analisou António Resende de Oliveira), não foi conservada parte da poesia primitiva, como a épica jogralesca, nomeadamente em torno da gesta de D. Afonso Henriques, ecoada na prosa das chamadas Crónicas breves de Santa Cruz de Coimbra.

			Cantigas de amor, cantigas de amigo e cantigas satíricas ganham existência histórico­-literária pela mão de trovadores e de jograis, umas directamente filiadas na tradição poética da Provença, outras filhas de uma poesia muito antiga, de tipo tradicional, transmitida por via oral.

			Pela língua e pela área de criação e comunicação, é uma poesia galego­-portuguesa, partilhada entre, de um lado, o veio de origem provençal nas cantigas de amor, nas pastorelas, nas tenções, nos descordos, nos prantos e nos sirventeses, e, de outro lado, o veio autóctone do lirismo nas cantigas de amigo e da sátira nas cantigas de escárnio e maldizer (isto é, as que iam da ironia sarcástica ao insulto directo, juntando a uma tradição popular paralelística a influência do sirventês provençal).

			Desde reis a plebeus, passando por nobres, burgueses e clérigos, todos os estratos socioculturais estiveram envolvidos na emergência e transmissão da poesia lírica e satírica galego­-portuguesa.

			Quanto à diferenciação de denominações artísticas e à correspondente distinção de funções, há razões para crer que existia, mas nem sempre era efectiva, esta tripartição de princípio no dar vida de letra e música aos poemas: o trovador criava, o jogral ou segrel executava, a jogralesa ou soldadeira cantava.

			Tal como cinco composições de lamento e elegia qualificáveis como prantos, as cantigas de amor inspiram­-se na trovadoresca provençal — poesia da fin’amors e seus princípios nucleares da courtoisie (rectidão de carácter, disciplina interior, honra, abnegação, liberalidade, virtudes de belatores) e da mesura (respeito e veneração pela mulher que se «serve»); e modulam a idealização da «Senhor» como beleza e bem supremos. No entanto, são em escasso número as cantigas galego­-portuguesas que patenteiam o amor como processo de aperfeiçoamento, de alegria de viver, modo de auto­-superação e de rectificação da hierarquia social, no segredo e na fidelidade passionais, no «serviço» irrestrito à «Senhor», etc. Se algumas vezes o trovador fala da joy proporcionada pelo amor que o consome, a maior parte dos textos mostra­-no­-lo triste e amargurado, porque vítima da indiferença ou da exigência rigorosa da midons, e entregue à exploração ad nauseam do tópico «morrer de amor». Ao mesmo tempo, traços eróticos ínsitos na poesia de fin’amors desaparecem também, dando lugar, quando muito, a sugestão de intimidades confessas ou adivinhadas: a recordação das noites em que a donzela dormia com o amigo, a revelação das dõas de roupas íntimas, os pedidos de uma folia ou de outra torpidade, o brial rasgado que a mãe interpreta como índice da virgindade perdida, etc.

			Na medida em que segue o modelo provençal, a poesia galego­-portuguesa de fingimento de amores reflecte a estrutura do sistema feudal e refracta conceitos ligados à Cavalaria — a dama assumindo o papel do suserano e o trovador­-cavaleiro o papel de seu om lige. Revela­-se, porém, uma poesia de estrato palaciano culturalmente impreparada para assimilar as formas versificatórias e a subtileza analítica e estilística em que os provençais antecipavam o dolce stil nuovo; e por isso enxerta a inspiração provençal nos modelos dos cantares tradicionais. Não evita, por consequência, certa perda de expressividade, dada a diluição conceptual e o enfraquecimento estilístico.

			Por seu turno, as cantigas de amigo estão ligadas ao fundo autóctone, apresentando semelhanças com as carjas moçárabes de certas muaxafas na Andaluzia islâmica, resultantes do influxo de um fundo primitivo similar sobre a poesia culta de origem árabe e, em verdade, com diferente visão do mundo objectivo e diferentes modos de figurar ou exprimir o sentimento humano por detrás de temas e situações idênticas.

			Há um traço estrutural das cantigas de amigo sobre o qual assenta a dicção da sua austeridade rústica, o seu desenho esquemático na evocação de sentimentos por meio de situações tipo e do enamoramento sem pormenorização erótica. Esse traço peculiar é o paralelismo, correlato da economia verbal num texto que coenvolvia criação literária e criação musical (como hoje sabemos melhor, por exemplo, em relação à obra de Martim Codax e de D. Dinis) — e tão conatural à trovadoresca galego­-portuguesa que se vê adoptado mesmo em cantigas de amor de Joam Zorro e de Airas Paes.

			Mas as cantigas de amigo distinguiam­-se também quer por serem postas na boca de mulheres e por se colocarem no ponto de vista feminino, quer pela superior vivacidade da expressão dos lances do enamoramento e do amor como sentimento cósmico, quer pela ligação mais estreita da sua temática à geografia e ao modo de viver da comunidade do Noroeste peninsular. O eu poético já não é a persona de um cavaleiro, mas a de uma jovem enamorada, que desvenda suas ansiedades e dúvidas, suas alegrias e tristezas, desabafando com a mãe, as irmãs, as amigas ou com a Natureza, num lirismo de desataviada expressão emotiva, mas não desprovido de penetração psicológica e de figuração erótica (nas sinédoques sexuais de cabelos e fontes, de cervos e de flores do verde pinho...), que desde as albas às pastorelas seduziu poetas de quase todos os estilos de época até aos nossos dias levando um dos seus melhores leitores, o Hélder Macedo de Viagem de Inverno, e outros escritores a enformarem o seu ethos poético e o seu idiolecto em cantos de forma aparentada, mais ou menos vinculada à tradição cancioneiril (dos românticos oitocentistas aos neo­-românticos novecentistas de Portugal e Brasil, de Pedro Homem de Mello a Eugénio de Andrade, etc., além do caso diferente de Fiama Hasse de Pais Brandão e O Texto de Joam Zorro). «A personificação dramática inerente a estes poemas de latente significação animista», sintetiza Helder Macedo, «tanto pode ser entendida como uma narcísica usurpação masculina do feminino quanto como uma projecção masculina no feminino. De um modo ou de outro, transpõem a subjectividade do amor numa expressão objectivada dos sentimentos.»

			Marca de ancestralidade associada por uns à prosódia litúrgica e por outros ao acompanhamento do ritmo natural do trabalho, o paralelismo consiste num esquema estrófico de versos em dísticos, seguidos de refrão com um ou mais versos (refrão que, em casos de mais rara elaboração formal, pode surgir intercalado nos dísticos), e por um esquema reiterativo designado leixa­-pren (o 2.o verso do 1.o dístico é o 1.o verso do 3.o dístico, o 2.o do 2.o é o 1.o do 4.o, etc.); os versos dos dísticos ímpares repetem­-se nos pares, variando apenas a palavra de rima, com a inerente alternância vocálica. Em contraste com as ocorrências da palavra perduda (verso sem correspondência rimática), o pendor reiterativo das cantigas de amigo reforça­-se pelo dobre — uma palavra é repetida duas ou mais vezes em cada cobla, sempre com idêntica colocação — e pelo mozdobre — uma palavra é repetida em diversas colocações.

			A par desta poesia profana, pontuada naturalmente por referências a ermidas e festas, a santuários e romarias (locais e práticas que, sobretudo no Norte cristão e rural do reino, proporcionam compensações para as fracturas entre as três ordens estamentárias ou se constituem mesmo em restauradores da harmonia social), a trovadoresca galego­-portuguesa enriquece­-se com o referido cancioneiro mariano de Afonso X — monumento artístico em que a música e a iluminura corroboram a palavra poética. Fazendo alternar no conjunto de 420 textos os poemas de feição narrativa (sobre milagres da Virgem) e as loas (poemas de lirismo espiritual, que também ressalta nos refrães daquelas narrativas), as Cantigas de Santa Maria combinam elementos canónicos e diversidade formal, traços de oralidade com elementos de linguagem e estilo da trovadoresca amorosa profana, que são aí reexplorados em registo piedoso, exaltando como virtudes de Nossa Senhora as qualidades atribuídas à midons, mas isentando­-A da indiferença e da opressão em nome da sua integridade de Amor celestial.

			As cantigas de escárnio e maldizer, ladeadas pelo sirventês político e pelo sirventês moral, constituem um contraponto extraordinário ao lirismo amoroso das cantigas de amigo e das cantigas de amor, e ao lirismo religioso das Cantigas de Santa Maria, tanto pela escolha e pelo tratamento dos motivos satíricos, quanto pelo desdobramento dos registos de língua que se permite e pela riqueza vocabular que demonstra. Assim o solicita o seu estilo de poesia liberta dos ditames da courtoisie e da mesura e dos constrangimentos do sigilo amoroso, escarnecedora de princípios da fin’amors, toda entregue ao desmascaramento sarcástico ou jocoso de rivalidades e despeitos (no campo social e no campo literário, entre trovadores e jograis), de desregramentos morais do clero, de prepotências dos fortes e cobardias dos fracos, de traições de uns e de perjúrios de outros, etc.

			O período áureo da poesia galego­-portuguesa é a segunda metade do século xiii. O último grande poeta, e talvez o nome cimeiro de toda a época trovadoresca, é o rei D. Dinis (1261­-1325), que criou, recolheu e renovou várias dezenas de cantigas em que se mostra conhecedor confesso da arte de trovar provençal, original metamorfoseador tanto de princípios da fin’amors quanto de tópicos da lírica autóctone, com idêntica mestria nos artifícios formais de uma tradição e da outra (a finda, o dobre, o mozdobre, a rima quebrada, a musicalidade de novos refrães, etc.). Embora o conhecimento que temos desta poesia não faça avultar grandes personalidades literárias, merecem destaque, além dos já citados, nomes como Joam Garcia de Guilhade (um dos que em certos poemas cruzam características dos três géneros de cantigas), Airas Nunes, Mendinho, Nuno Fernandes Torneol, Pero da Ponte, etc.

			Toda esta época, como o resto da Idade Média, conhece formas embrionárias de literatura dramática, encenadas em diversos tipos de representações populares (arremedilhos, segadas, mouriscadas, momos, folias, chacotas, sermões burlescos, etc.), que ganhavam cariz próprio em ambiente cortês ou eclesial (especialmente com André Dias) e influenciavam os outros dois géneros de prototeatro medieval: o drama litúrgico (documentado em Portugal desde o séc. xiv) e as representações áulicas.

			A par da lírica criada por trovadores e interpretada por segréis, em equação com a diversidade da produção cultural favorecida desde finais do século xii pela formação das cortes senhoriais e pela maior complexidade da corte régia, corriam por Portugal, como por Ibéria e Europa, outros poemas — narrativos, heróicos e hagiográficos —, que eram difundidos por outros jograis itinerantes, requeridos ou acolhidos sobretudo como cantores de gestas. Os seus cantares — paradigmáticos da literatura tradicional, no seu processo de transmissão oral, envolto no anonimato e gerador de variantes — tinham uma pertinência de construção e preservação da memória colectiva (chegando a valer como fonte da cronística) que não contraria, antes reforça, a sua importância histórico­-literária. Crónicas castelhanas e portuguesas oferecem indícios da antiga existência de cantares jogralescos de cariz epicizante sobre D. Afonso Henriques; a cadência prosódica, as assonâncias e a mescla de elementos históricos com outros lendários e mitificantes, que passos de primordiais textos historiográficos apresentam, fazem mesmo pensar numa esbatida tradição épica, depois fragmentariamente prosificada em narrativas de Nobiliários e Crónicas Breves.

			Mais abundante e mais fecundo em variantes coetâneas e em sucedâneos modernos é outro veio da poesia tradicional de transmissão oral — o Romanceiro. Os rimances, poemas breves de forma narrativa mais ou menos dramatizada, eram recitados ou cantados em momentos de convívio, de recreio ou de trabalho, com uma recepção interclassista. Muitas vezes apresentam temática e métrica próprias da épica, mas com sintaxe e espírito de cariz lírico; aparentados às baladas tão em voga na Europa transpirenaica ao longo dos séculos xiii­-xiv­-xv, os rimances aligeiram a narrativa, pondo a tónica em aspectos sentimentais e dramáticos em desfavor do maravilhoso, prezam o diálogo e a reiteração, mantêm a brevidade com seus começos in medias res e seus remates abruptos. Sobre um fundo interibérico de bilinguismo e de identidade nos motivos inspiradores e nos núcleos semânticos, o Romanceiro português mostra grande riqueza de modelos temáticos — históricos de assunto peninsular, carolíngios, novelescos (presos e cativos, amores, mulheres matadoras, mulheres sedutoras, raptos e violações), religiosos, de assuntos vários (D. Duardos e Flérida, Nau Catrineta, etc.) — e mantém vivos filões através dos séculos, no Minho e em Trás­-os­-Montes, na Beira e no Algarve, nas Ilhas atlânticas e nas comunidades emigrantes (sobretudo nos Estados Unidos da América e no Canadá), bem como no Brasil e em comunidades descendentes dos sefarditas foragidos. A invulgar atracção do género manifesta­-se não só nas inúmeras marcas de familiaridade e de recepção criativa na literatura dos séculos xvi e xvii, mas também no facto de muitos escritores, desde Gil Vicente e Bernardim Ribeiro até aos neo­-românticos dos alvores do século xx, criarem novos rimances.

			A narrativa literária em prosa é mais tardia em Portugal e o seu período inicial é de qualidade inferior ao da poesia, sem embargo de os romances medievais portugueses serem em certos pontos o único suporte para a distinção de um ciclo europeu designável por «Post­-Vulgata» — um vasto e tardio ciclo da literatura arturiana que integra o tema do Graal, a lenda arturiana, os amores de Lancelot e Guenièvre, a história de Tristão e Palamedes, etc.

			No século xiv, prevalecem os períodos de agitação social e política, de contracção demográfica, de dizimantes epidemias, de maus anos agrícolas e outros factores negativos, a que correspondem um ambiente de tensões e aflições, angústias espirituais e conflitos doutrinais. Nesse contexto, num nexo evidenciado em síntese magistral por José Mattoso, avultam as tendências de edificação com a Vita Christi ou a Imitação de Cristo, de meditação moral e contemplação mística, de projecção em aventuras heróicas ou de evasão imaginária (desde os cavaleiros da estirpe de Amadis, de Túndalo, de Barlaão e Josafate, aos protagonistas do Castelo Perigoso ou os que se refugiam no Horto do Esposo), que todas melhor se servem da prosa narrativa e reflexiva.

			Seja como for, no surto da narrativa literária em prosa o primeiro facto assinalável, e como que anunciado por alguns poucos lais de Bretanha da trovadoresca galego­-portuguesa, é o arranque da novela de cavalaria, quando João de Lobeira, trovador da corte de D. Afonso III e de D. Dinis, terá porventura escrito o Amadis de Gaula, de que não conhecemos o original, mas uma dilatada versão castelhana posterior. Fora, entretanto, precedido, no devir da literatura vassálica e cortesã, pelo desenvolvimento da prosa em versões hagiográficas e pela difusão da «Matéria da Bretanha» nas traduções do José de Arimateia e da Demanda do Santo Graal, cujos manuscritos conservados se reportam a versões do século xiii, provavelmente atribuíveis a Joam Vivas (religioso da ordem de Santiago que terá frequentado a corte de D. Afonso III) — um dos indícios, aliás, de que a clientela preferencial da épica e dos romances de cavalaria se encontrava especialmente nas ordens militares.

			Naturalmente, por meados do século xiii, com a subida ao trono do conde de Bolonha (1248), fizeram­-se sentir as influências da França do Norte, que traziam consigo os romances de cavalaria e a matéria de Bretanha; e, sendo os livros de linhagem porventura o primeiro indício de que a classe dominante se olha já a si mesma como comunidade nacional, importa assinalar que dos finais do século xiii (Livro Velho) e ao longo do século xiv (Livro do Deão e Livro de Linhagens do Conde D. Pedro) datam os nossos três Nobiliários medievais, obras de grande motivação social, onde a língua se vai enriquecendo e apurando em textos que extravasam do simples registo genealógico — ora de intuitos já historiográficos, ora de ficção narrativa.

			No Livro Velho, que logo no prólogo desperta a atenção por leve tom de oralidade e bonomia, destacam­-se relatos de acontecimentos ligados a grandes famílias (v. g., os Maias) e sobretudo a lenda do rei Ramiro, onde é reaproveitado um cantar então corrente, aliás numa prosa que, respeitando as assonâncias dos fragmentos assimilados, ganha ritmo próprio de um texto poético.

			De superior relevância, o Nobiliário do conde D. Pedro, filho do rei D. Dinis, ultrapassa os parâmetros genealógicos, quer em sentido de historiar sobre os monarcas portugueses, quer em sentido de cultura e função ética universalizantes, quer ainda em sentido de criação literária por meio de narrativas lendárias ou heróicas. A esse título destacam­-se a representação da Batalha do Salado (com seus valores da Cavalaria, sua figuração simbólica em torno da Vera Cruz, seu estilo de harmonia imitativa e sua retórica reiterativa e apelativa) e uma remodelação sentimental da lenda do rei Ramiro afim da matéria novelesca da Bretanha. Os volumes iii e iv dessa obra, com dons de introspecção e diálogo, contêm saborosas narrativas (v. g., «A dona de pé de cabra», «A mulher marinha», etc.) que constituem os primórdios do conto em Portugal e que o Romantismo oitocentista retomará.

			Juntam­-se­-lhes os primeiros textos historiográficos, de origem monacal, com realce para as chamadas Crónicas Breves e memórias avulsas de Santa Cruz de Coimbra (segunda metade do século xv), o escrito de que são cópias os manuscritos conhecidos por Crónica dos Cinco Reis e Crónica dos Sete Reis, de autoria incerta, e uma versão portuguesa da Crónica Geral de Espanha de 1344, atribuída ao conde D. Pedro. Seguem­-se a anónima Crónica do Condestabre e as obras do primeiro cronista oficial do reino, Fernão Lopes.

			Perdido e apenas controversamente recuperado o rasto de um plausível volume I das suas crónicas, ficam­-nos de Fernão Lopes três notáveis obras sobre os reinados de D. Pedro I, de D. Fernando e de D. João I (1.a e 2.a partes) e, em especial, sobre a grande crise social com auge em 1383­-85 — destinadas a legitimarem a nova dinastia instaurada por eleição popular, mas alicerçada na equidade e na justificação do carisma real pelo serviço e benefício da colectividade. Rigorosas na introdução de uma prática científica de historiografia, operosas na pesquisa e crítica de fontes, atentas e eficazes no retrato psicológico­-moral das figuras principais, vigorosas na dramatização dos movimentos colectivos (até à prosopopeia da cidade de Lisboa), impressivas na captação flagrante do pitoresco, do pungente ou do humorístico, inovadoras na técnica compositiva (distinguindo e coordenando dinamicamente os planos múltiplos da realidade no conjunto da acção), as crónicas de Fernão Lopes surpreendem ainda pela sedução da prosa que, sem perder o sabor e as limitações medievais, revela uma inédita riqueza de recursos estilísticos, em particular de imagística e da extraordinária oralidade (nem cortesanesca, nem tribunícia, mas familiar) com que o seu discurso torna presentes a personalidade cativante do autor e o leitor conquistado para a empatia.

			Por essas virtudes artísticas, e por elas se conjugarem com a calorosa evocação de situações e gestos colaços da causa de legitimação providencialista da nova dinastia à frente do destino independente de Portugal (envolvendo uma alegorese messiânica de inspiração joaquimita), torna­-se tão forte em Fernão Lopes o sentimento de demarcação nacional, que a partir dele e do seu «Evangelho português» (de que o Mestre de Avis é o Cristo e D. Nuno Álvares Pereira é S. Pedro com seus Apóstolos!...) não estamos mais perante uma variante regional da literatura peninsular, em língua galego­-portuguesa, mas perante uma autonomizada literatura portuguesa.

			Nessa primeira metade do século xv, dominada literariamente por Fernão Lopes com o «falamento» do seu épico poema étnico dos portugueses, dá­-se o florescimento de importante literatura laica, polarizada em torno da corte régia e intimamente comprometida com os novos detentores do Poder, mas com significativa componente religiosa e cooperação clerical (urbana). Sem embargo da primazia da abertura dinâmica da crónica, com o seu polimorfismo temático e retórico (tão bem reanalisado por Albano Figueiredo), a prosa subserve então outro tipo de literatura cultivada pela Casa de Avis, de motivação doutrinal e intuito afins aos do género de espelhos de príncipes.

			O rei D. João I manda traduzir o Novo Testamento e as horas de Nossa Senhora (mas também a Confessio amantis do inglês John Gower, de moralismo e humor por vezes bastante ambíguos). Caçador entusiasta, o monarca escreve as suas impressões e ensinamentos experienciais no Livro de Montaria, que se distingue pela pujança descritiva, pelo realismo perceptivo e pelo jeito interpelativo de metáforas, comparações e exemplos.

			O príncipe D. Pedro está na origem da senequiana obra moral e política que, com sua apologia de uma sociedade harmonicamente hierarquizada e culminante em Deus «essência em que todos os benefícios têm fim e começo», é o Livro da Virtuosa Benfeitoria (1418), corrigido e acrescentado pelo seu confessor, Frei João Verba. Rígida em tantas páginas, a escrita do Livro ganha por vezes outra vivacidade com símiles e metáforas ou com as tão medievais alegorias.

			O rei D. Duarte, também autor da Ensinança de Bem Cavalgar Toda Sela (onde a pedagogia psicológico­-moral já irrompe através do manual de equitação), destaca­-se com uma obra ímpar pela análise introspectiva, pela reflexão moral e pelo gosto especulativo: Leal Conselheiro (1435 a 1438). Autêntico «ABC de Lealdade», com seus ditos sentenciosos, testemunha do amor à leitura das letras sagradas e profanas como fonte de sabedoria em torno da análise psicológica que culmina nas páginas sobre o «humor merencorio», tão celebradas pela posteridade quanto as pioneiras considerações sobre a saudade e a peculiar faculdade da língua portuguesa para a designar. Mas não menos notáveis são as reflexões sobre problemas cruciais como a «guerra justa» e os direitos de minorias, tal como os avanços para uma epistemologia da dúvida metódica e da experiência (antecipando termos de Camões, por exemplo, quando pondera que algumas coisas «parecem impossíveis e são verdadeiras, e outras afirmam muitos que são sem dúvida, que tenho por falsas, enganosas e contrafeitas»).

			Por meados do século xv, Gomes Eanes de Zurara sucede a Fernão Lopes, já como cronista de nova situação socio­-política. Como escritor num género que é relato da História e invenção literária, Zurara esmera­-se mais na Crónica da Conquista de Ceuta (sequência da crónica de D. João I) do que nas crónicas que consagra a D. Pedro de Meneses e a D. Duarte de Meneses, bem como na pouco original Crónica dos feitos da Guiné (1.º vol.). Quando se liberta do tom grandíloquo, da dissertação reflexiva e da ostentação erudita, Zurara alcança belas páginas, em que a forte tendência astrológica dota alguns passos da sua escrita com a aura de conotações simbólicas ou a análise psicológica dá vida a momentos de grande dramatismo. Entre estes, os mais tocantes para o leitor de hoje — à contraluz do espírito de cruzada que inspira D. Afonso V e seu tio D. Henrique, na medida em que, ao contrário do que acontecia pela Europa, se revigorava em Portugal, pela política de navegação e conquista imperial, evangelização e comércio — são a representação empática das mágoas dos mouros vencidos em Ceuta e os lances da venda dos escravos em Lagos.

			Vivaz até à comoção, tirando partido da própria simplicidade compositiva e estilística, revela­-se a Crónica do Infante Santo, da autoria de Frei João Álvares, que acompanhara D. Fernando no desastre de Tânger e no fatal cativeiro de Fez.

			Por finais do século xv e inícios do século xvi, prossegue este labor cronístico, nomeadamente com Rui Pina (historiógrafo discutível, mas bom escritor que substitui à grandiloquência de Zurara um estilo discreto e subtil, no culto da História como «liberal princesa de todo bem»), Duarte Galvão (ligado à encomiástica Crónica de D. Afonso Henriques) e, secundariamente, Garcia de Resende (Vida de D. João II).

			No dizer autorizado de Aida Fernanda Dias, com Fernão Lopes resplandecera a busca da «certidom da verdade» em que a arraia­-miúda está no centro da escrita prodigiosa, com Zurara a narrativa histórica centrara­-se na exaltação dos feitos cavaleirescos em torno das figuras paradigmáticas do Infante D. Henrique e dos capitães de Ceuta e de Alcácer­-Seguer, com Pina prevalece o enaltecimento do poder régio. Mas em todos a escrita visa a exemplaridade formativa, numa linha ciceroniana.

			Estava­-se então perante novo período da literatura portuguesa, singularizado pelo reactivar da criação poética, em novos moldes palacianos. Antes, porém, nos séculos xiv e xv, a cultura médio­-latinística, cujos centros portugueses foram os mosteiros de Alcobaça e de Santa Cruz de Coimbra, integra versões hagiográficas — como a Vida de Maria Egipcíaca, a Vida dos Santos Barlaão e Josafate, a Visão de Túndalo, e a tradução da Imitação de Cristo por Frei João Álvares — e suscita a criação de outra literatura edificante: as Laudes e Cantigas Espirituais de Frei André Dias (inspiradas em Jacopone da Todi) e três obras de autoria anónima de indubitável relevância, ainda que desviando a pregnância simbólica do romance cortês do século xii francês para extensas construções alegóricas.

			O Livro da Corte Imperial é obra apologética de teor discursivo e demonstrativo, em que o debate alegórico das «reais cortes» presididas pela figura de Cristo em majestade surge tributário do pensamento de Raimundo Lullo e de Nicolau de Lira. O Orto do Esposo é obra ascético­-moralizante de provável pena monacal, dotada de vasta cultura e apostada na sátira das mulheres, da falsa sabedoria, da Cavalaria e da Nobreza, da glória mundanal e das riquezas, da Igreja, inserindo­-se no grande ramo literário em que o exemplum, sob forma de parábola, lenda, fábula ou história, está no centro do desenvolvimento doutrinal. O Boosco Deleitoso, manual espiritual de solitários e contemplativos, obra alegórica em que tudo se reveste de sentido para lá do significado literal, e que conjuga influências místicas e dantescas, e sobretudo refracta a presença do De Vita Solitaria de Petrarca na modulação da necessidade de abandono da «vida do segre» e dos testemunhos em favor da vida retirada, embora para avançar por outros caminhos que, pela ascese, podem conduzir da vida activa à vida contemplativa e enfim à união mística.

			.
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			Tempo cortês de heranças e Descobertas portuguesas

			A poesia viu­-se desfavorecida entre a crise de 1383­-85 e os primeiros reinados da dinastia de Avis pelas condições sociais e políticas e até pela mentalidade hegemónica na Corte. Mas, por meados do século xv — isto é, em pleno período derradeiro da Idade Média portuguesa que se diferencia pelos intensos contactos com África e o Atlântico e pelas importantes mutações que eles determinam —, recupera a primazia, adoptando índole diversa da trovadoresca.

			Enquanto a poesia galego­-portuguesa se viera arrastando, já não com a estrutura do paralelismo, mas ainda com outros aspectos formais como o dobre, o mozdobre ou a palavra perduda, vindo a ser parcialmente recolhida por volta de 1445 no Cancioneiro de Baena (até à erudita recuperação por Henry R. Lang em 1902), agora emerge e espraia­-se um novo modo de poetar, bem representado pela importante colectânea de composições que um frequentador dos serões do paço real, Garcia de Resende (autor também de uma Miscelânea, obra interessante mau grado o verso frouxo e prosaico), publica tardiamente, em 1516, com o título de Cancioneiro Geral.

			Integrado, pois, na linha dos cancioneiros de corte dos séculos xv e xvi, esse Cancioneiro Geral abriga elementos de tradição e de novidade próprios de época cultural de transição, anunciando viragem estético­-literária até no aparecimento da denominação de «poeta» (supondo um saber e uma mestria diferentes dos de um trovador), na nomeação de «doce poesia» ou «doce, discreta, gentil poesia», cuja eventual configuração petrarquista como lirismo de pena amorosa e mal de ausência Diogo Brandão já designa de «triste canto» (anunciando uma isotopia axial de Camões). Aliás, o Cancioneiro Geral ilustra a coexistência sincrónica de dois níveis da arte do verso — um mais elevado e culto, com que se iria identificar a corrente humanista, e outro mais comum, porque menos dependente de formação letrada.

			Sendo uma poesia que prefere as composições curtas para desenvolver numa ou mais voltas o motivo contido na cabeça, a sua temática dominante («folgar e gentileza», além do canto cortês de um amor desinteressado) e a sua estrutura formal (em que o paralelismo cede lugar à glosa, tenha ou não a forma de mote e voltas) reflectem a condição de peça de entretenimento social e de criação estética. Contudo, o próprio amaneiramento palaciano será passível de integração positiva no quadro geral dos vectores de uma época que exaltará a Arte de Galantaria de D. Francisco de Portugal; e os vectores de frivolidade e de artifício escolástico têm sua contrapartida no afeiçoamento quase oficinal da língua às novas formas, intenções e influências poéticas.

			Além disso, ao lado do pendor lúdico, comparece no Cancioneiro Geral não só uma poesia de sério cariz didáctico (D. João Manuel) e de sageza com fundo antropológico (por exemplo, nas «Coplas sobre o menosprezo do mundo» do Condestável D. Pedro), mas também uma poliforme poesia de investimento crítico e satírico. Esta vai do «folgar e gentilezas» na troça de aspectos da vida quotidiana até à crítica moral resultante de reflexão sobre a sociedade da época: os desmandos, vícios e perniciosas ambições (Álvaro de Brito, Duarte da Gama), que sem intuitos correctivos Gregório Afonso explora em Arrenegos ao modo do rifoneiro, mas que configuram já um «desconcerto do mundo» no plano ético­-social (Diogo de Melo da Silva, Luís da Silveira, Nuno Pereira, D. João Manuel, etc.); e, a caminho da advertência mirandina, os perigos das conquistas ultramarinas e a ingratidão do Reino para com grandes servidores do bem público (João Rodrigues de Castel Branco, Garcia de Resende, Brás da Costa).

			A par dessa vertente poética, o Cancioneiro Geral integra também porfias em torno das concepções de amor (Conde de Vimioso vs. Aires Teles) e mostra pluralidade no seu tratamento (indo, com Nuno Pereira, até à novidade do canto de amor conjugal, em contravenção à fin’amors trovadoresca), tal como um canto de grave inspiração religiosa (Diogo Brandão, Álvaro de Brito Pestana), movida pelo fervor mariano (Álvaro de Brito, Henrique de Sá, etc.) ou fortalecida na paráfrase de textos bíblicos (Luís da Silveira, Luís Henriques).

			Embora composições minoritárias de natureza heróica ou elegíaca usem o longo verso de arte maior, é a redondilha maior que, por vezes combinada com versos de três ou quatro sílabas ou cedendo lugar à redondilha menor, predomina esmagadoramente na poesia de mote e glosa, nas trovas, vilancetes, esparsas, cantigas, etc. Também por isso, e pelos ecos de rimances famosos e pela índole memorial de muitos motes, nos períodos subsequentes da literatura portuguesa esta poesia de «medida velha» (todavia de origem castelhana) será referenciada como a poesia tradicional; e, com a sua coabitação de espírito engenhoso e temática fútil com motivos e processos estilísticos à maneira dos Grands Rhétoriqueurs, assim será cultivada por Camões e outros maneiristas, antes de triunfar no Barroco.

			Embora repositório de toda uma tradição poética, até ao estado de saturação, o Cancioneiro Geral documenta também a urgência de várias tendências novas. Como diz uma trova, estamos perante a poesia de uma cultura já parcialmente «sob o signo do latim» (com Ovídio a ser traduzido em versos dos bons latinistas que são dois dos melhores poetas do Cancioneiro, Lucena e João Rodrigues de Sá de Meneses). Em versos de João Roiz de Castelo Branco, do conde de Vimioso e de Diogo Brandão, certo lirismo amoroso, tocado de dolendi voluptas, ou chamando a si o galardão da morte (numa tonalização retórica da «coita de amor» diferente dos prantos e exemplificada em bela glosa de Diogo Brandão ao mote «Nam falando, mas morrendo / confessaram»), reveste já traços petrarquizantes; o mesmo se verifica com textos de deslinde dos efeitos do amor ou de outra análise psicológica (já o «estado incerto», em Francisco Lopes Pereira e Duarte de Brito) e com textos de nova visão da natureza em vivências de saudade e desengano (Duarte Brandão, Duarte de Brito, etc.). Além do influxo na poesia de sonhos ou visões vinda da tradição alegórica, o prestígio dantesco é patente nos «Infernos de enamorados» ou «Infernos de amor», em poemas elegíacos e em tópicos de poesia narrativa e alegórica (Diogo Brandão e o tópico provindo do lamento de Francesca da Rimini sobre a dor maior de recordar na desgraça o tempo feliz, trovas com que Garcia de Resende inaugura a literatura inesiana, etc.).

			Além dos trenos suscitados pela morte de D. João II, de seu filho D. Afonso e do Infante D. Pedro, a poesia heróica de Luís Anriques, em especial sobre a conquista de Azamor (com que também comungam certas oitavas de João Rodrigues de Sá de Meneses), é a manifestação mais saliente da vontade e necessidade de epopeia nacional, de que estava convicto o próprio Garcia de Resende.

			O teatro nacional anuncia­-se na sátira dramatizada de Anrique da Mota, pois esta, na encenação retórica de trovas tão moldadas pela tradição latina e medieval da disputatio quanto descendentes da trovadoresca tenção, revela potencialidades na criação de tipos, embora sem a tensão entre personagens que é inerente ao teatro. De resto, a poesia cortês dá naturalmente mais relevo que a trovadoresca à forma dialogada das tenções e é acompanhada por uma intensificação das representações cénicas de origem aristocrática no quadro dos serões corteses e das festas palacianas — onde ao lado dos saraus poéticos avultam os momos e os entremeses, as justas e os torneios.

			Num balanço sumular da representatividade histórica que, desde o longo debate de abertura sobre «cuidar e suspirar» (passível de leitura entre a frivolidade amorosa e a discussão das formas de vivência religiosa), cabe ao Cancioneiro Geral, a sua maior estudiosa, Aida Fernanda Dias, sublinha: «As trovas de carácter epistolar que se encontram no Cancioneiro põem­-nos a par de acontecimentos relacionados com a vida do Reino, mais propriamente com a corte, em que estes homens se movimentavam. E assim vamos tendo notícias dos reis, dos infantes, dos cortesãos; da reunião de Cortes; da repartição dos bispados; de armadas que se preparam ou que partem para África e para a Índia; dão­-se regras para quem quiser servir e «trautar» o paço; visionamo­-lo com os seus aduladores e aderências; adivinha­-se a beleza e a vivacidade das donzelas que nele viviam; contam­-se, jocosamente, episódios domésticos; referem­-se aspectos da vida particular de quem pede notícias e de quem responde aos pedidos formulados [...]».

			Se na pauta de representatividade epocal do Cancioneiro Geral não faltam referências às paragens africanas e orientais, já antes da sua saída chegara de além­-Atlântico a Carta a El­-Rei Dom Manuel sobre o Achamento do Brasil, em que o escrivão da armada de Pedro Álvares Cabral, Pero Vaz de Caminha, de tal modo se exprime sobre a novidade, as potencialidades e a beleza da terra e das gentes que o seu texto — combinando epístola e diário, relato e crónica, encomiástico no que toca à terra «graciosa», à sua fertilidade e às riquezas de matérias preciosas, à robustez e à inocência dos índios, à formosura das mulheres, em contraste com a incultura e a moral espontânea dos indígenas (apesar disso sem «nenhuma idolatria nem adoração» e porventura propensa a acolher o Cristianismo) — lança um modelo discursivo que se prolongará na primeira produção literária em paragens brasílicas e perdurará, em todo o mundo lusíada, com sua nota de mitogenesia imperial.

			.

			3

			Feitos e crises da Expansão lusíada — do Renascimento clássico ao Maneirismo

			Na sequência do devir dessa alta cultura do simbólico que é a cultura medieval, mas mediante transformações que dão nova dimensão aos intuitos e realizações de vários momentos da Idade Média distinguidos, et pour cause, como «Renascenças» (v. g., carolíngia), o movimento humanista vai integrar um fenómeno histórico­-cultural de mais amplas e plurais facetas que abre a Era Moderna — o Renascimento.

			Se antes o próprio primado da teologia comportara uma progressiva valorização da Criação e do Homem, que no mundo é imagem e semelhança de Deus, o Humanismo exalça a dignidade da condição humana (como nesse «manifesto do Renascimento» que em 1496 Pico della Mirandola intitula De hominis dignitate); e o Renascimento cultiva o antropocentrismo na tendencial autonomia das esferas do saber e dos valores, segundo um princípio de imanência. Se antes tinham florescido as universidades à sombra do poder régio e eclesiástico, com o Humanismo e o Renascimento proliferam, na nova dinâmica urbana, escolas religiosas e laicais que se constituem em policêntricas moradas do conhecimento.

			A ascensão económica e social da burguesia mercantil associa­-se, sobre um fundo de continuidade de práticas conviviais de natureza lúdica e festiva, a outros factores civilizacionais (descoberta da tipografia e disseminação do livro impresso, incremento dos contactos entre povos da Europa e destes com os asiáticos, etc.) e a outros factores políticos e sociais que — mormente nas cortes das cidades­-estado italianas e nas cortes europeias que as tomam por modelos, sob o signo da ética e da civilidade exponencialmente compendiada por B. Castiglione no Libro del Cortegiano — resultam em crescendo de incentivos ao desenvolvimento cultural e à criação estética, à emergência de novos públicos (com acesso crescente de estratos burgueses e até populares à leitura) e de novos meios de circulação dos bens artísticos.

			Pelas consequências das viagens de Descoberta e da empresa de Expansão ultramarina nos quadros do saber (geográfico, astronómico, cosmográfico, físico, botânico, zoológico, etnológico, etc.), da matemática aplicada e da tecnologia naval, e pelos efeitos da abertura e multiplicação dos circuitos comerciais e culturais — já tão exaltados nessa «espécie de magazine rimada» em que, no dizer de Hernâni Cidade, se constitui a Miscelânea e variedade de histórias redigida por Garcia de Resende entre 1530 e 1536 (ed. no Livro das Obras, 1554), e diversamente refractados pelo teatro vicentino e pelo humanismo cívico mirandino —, Portugal está na dianteira da emergência de alguns destes fenómenos e do debate sobre a ordem de precedência entre o saber passivo (da erudição livresca) e o saber activo (da experiência e elaboração dos seus dados).

			Todavia, a sociedade e a cultura portuguesas acolhem com tardança e limitação, sobre um lastro resistente de mentalidade medieval e de ética cavaleiresca, outros dos novos vectores renascentistas. Num âmbito de lenta implantação da arte de impressão em livro desde finais do século xv e ao longo da primeira metade do século xvi, a censura inquisitorial e a fiscalização preventiva e repressiva (em tipografias, livrarias e naus transportadoras de livros) depressa fazem sentir nefastas consequências — a pretexto de judaísmo, de reformismo protestante e de erasmismo (espiritual e político), mas também visando outros desvios de sensibilidade moral e de linguagem, com sucessivos índices de livros proibidos a partir de 1551 e frequentes expurgos ou alterações em textos tolerados.

			Esta vigilância é a contrapartida da desejável coabitação e do potencial confronto entre a preservação da mundividência ortodoxa e da perenidade institucional e a assimilação operativa não só do fulgor civilizacional do Renascimento, mas também da componente formativa e cívica do Humanismo. Com efeito, se por um e outro destes dois fenómenos transluzia no limiar da Era Moderna a vontade confiante de reeditar a grandeza atribuída à Antiguidade Clássica (mediante o domínio exímio do latim e do grego, a restituição filológica dos textos e a reexploração erudita das obras filosóficas, literárias e científicas, a excelência na ética, na retórica e na eloquência), em verdade a razão mais profunda do cimeiro valor pedagógico e edificante dos Studia humanitatis reside, por um lado, no entendimento de que as litterae humanae valem, ao ser integralmente cultivadas, como litterae humaniores, isto é, promotoras de crescimento antropológico e elevação axiológica, e reside, por outro lado, no entendimento de que esse projecto humanista e seu programa formativo são indissociáveis de uma dimensão de humanismo cívico.

			Visava, esse humanismo cívico, o exercício e a difusão do espírito crítico no espaço público; legitimava o magistério ético­-social, agora sobremaneira atribuído ao poeta­-vate; e, contra os riscos de degeneração da importância epocal da instituição da troca e da legítima vontade de riqueza, exigia combativa exemplaridade nas Armas e nas Letras, isto é, na criação artístico­-cultural e na acção em prol do bem comum (a que alude o tópico doravante tão assíduo na literatura portuguesa).

			Tendo aberto, a par da Espanha, caminhos decisivos para o mundo moderno com a gesta dos Descobrimentos, e reflectindo a nova mentalidade científica, de conexa primazia experiencialista, em obras de Duarte Pacheco Pereira e Pedro Nunes, de D. João de Castro e Garcia de Orta, Portugal vai, com os demais países europeus, no encalço da Itália para a assimilação tardia do Humanismo filológico e doutrinário, erudito e cívico.

			Na passagem do século xv para a centúria de Quinhentos, vimos a ter em Portugal e em universidades estrangeiras alguns nomes importantes de escolares e de cultores de uma literatura novilatina ainda hoje em vias de valorização — até pela interacção plausível com a literatura em vernáculo, na fase delicada da diacronia da língua pátria que significa o trânsito do português arcaico para o português moderno.

			Mas os parâmetros culturais vigentes e as realizações literárias predominantes são próprias de período de coabitação de valores e de formas medievais e renascentistas, em que se destacam Gil Vicente, Bernardim Ribeiro e, já diferentemente, Sá de Miranda.

			O primeiro, sendo o verdadeiro fundador do teatro português, revela­-se logo um genial comediógrafo: muito dotado também para a expressão lírica (sobretudo em passos de emoção religiosa ou de vibração com as dores humanas e as belezas naturais), Gil Vicente dá, de uma perspectiva franciscana ou raimonista, uma inigualável panorâmica satírica da nossa sociedade dos inícios do século xvi, em dezenas de autos em português e em castelhano (conhecemos o texto de 44 e o título de mais alguns outros, entre 1502 e 1536). Em peças dirigidas primariamente a um público cortesão, todos os estratos sociais são aí tipificados, todos os fenómenos decisivos do tempo são aí captados. Embora beneficiando da lição de Juan del Encina, cria o pastoril português, aproveitando sobretudo os rústicos da Beira (que lhe asseguram também, com frequência, um meio de comicidade e de registo etnográfico­-linguístico); aí dá extraordinário alcance à figura do pastor — vilão às avessas do mundo cortesão, apto para a reacção crítica e satírica e particularmente sensível aos sinais divinos e às verdades da Fé.

			Na evolução das formas teatrais, a obra vicentina situa­-se numa fecunda posição paradoxal, representando o fim e o apogeu do teatro medieval. Ressalta a continuidade das representações populares nas suas farsas, das litúrgicas nas suas moralidades e nos seus autos pastoris, e das áulicas nos seus autos alegóricos e romanescos. Entretanto, outras peças suas encaminham­-se para modelos (comédia, auto sacramental, etc.) do teatro moderno, em que se inserem já algumas obras­-primas: ao lado da trilogia dos Autos das Barcas e do Auto da Feira (tão representativos da sua congenial fantasia alegórica), bem como do Auto da Alma, surgem a Farsa de Inês Pereira e o Auto da Índia em busca das soluções técnicas da comédia de costumes e de intriga.

			Consumada numa situação comparável à que partilhavam os Grands Rhétoriqueurs (na perspectiva de Paul Zumthor), a encenação e verbalização do espírito crítico em Gil Vicente é notável, mas não deve ser confundida com heterodoxia mundividente, nem com subversão institucional — erasmistas ou outras. Como ensinaram Vitorino Nemésio e Paul Teyssier (e como corrobora Margarida Coutinho Gouveia para Os Primeiros Autos Pastoris), a obra de Gil Vicente é a de um inquieto cristão, que acrisola a sua catolicidade ao fogo de uma veemência justiceira e sincera. A sua sátira anticlerical não implica quebra de fidelidade à Igreja, tal como a sátira política e social se dirige aos homens (sobretudo aos que procuram a todo o custo ultrapassar o seu escalão na sociedade estamentária) e não às instituições que garantem aquela ordem e harmonia que a obra vicentina afinal defende, numa óptica moralizante, contra os riscos da epocal mudança de costumes e de valores ao arrepio do Portugal cruzadístico e agrário.

			Aliás, do mesmo modo que adapta à cena teatral a novelística de cavalaria na obra­-prima D. Duardos, Gil Vicente molda o seu realismo de situações e de personagens, com indubitável representatividade histórico­-social e espantosa variedade de tipos, pela verosimilhança de modelos estéticos consagrados, em particular afeiçoando à herança de géneros do teatro medieval as farsas (e sua mecânica do logro e do auto­-engano), as comédias (fantasiosas e propensas à construção lírica de um contraponto de pureza e idealidade de valores) e as moralidades (traçando simbolicamente o caminho exemplar para o Bem, entre a construção alegórica e os nexos de realismo em torno de personagens socialmente representativas).

			Diversificando as formas de composição e os registos de linguagem no próprio gesto de assumir­-se como dramaturgo da Corte, Gil Vicente passa condigno legado a Lope de Vega e Calderón de la Barca, mas não encontrou pares em Portugal nos cultores de teatro da sua época — os quais ora optam pela dramaturgia clássica, ora cultivam temas afins mas num quadrante de gosto popular (Afonso Álvares, Baltasar Dias, António Ribeiro «Chiado», de modo algum formando uma «escola vicentina») e respondendo, sob severa vigilância da Inquisição, mais a circunstâncias sociais do que a intuitos artísticos, com encenações inspiradas em vidas de santos ou em situações castiças do quotidiano.

			De certo modo, a fusão de legados mediévicos com o moderno penetra todo o século xvi, não só nesse teatro e na poesia, mas também nas novelas de cavalaria que Cervantes, de severo juízo para a maioria desses textos, parodiará no Don Quijote, sendo certo que as dos ciclos dos Amadises e dos Palmeirins continuavam a ser lidas com simpatia: a Crónica do Imperador Clarimundo (1522), de João de Barros, novela alegórica afluente à literatura de exaltação de Portugal e da grandeza dos seus reis e príncipes; o Palmeirim de Inglaterra (1567), de Francisco de Morais, em que o encómio histórico e o fervor bélico dão lugar a difusa amargura e à figuração da morte; os Triunfos de Sagramor ou Memorial das proezas da Segunda Távola Redonda (1567), de Jorge Ferreira de Vasconcelos, narrativa intimamente nostálgica e por vezes de tom elegíaco; e epigonalmente, como assumida literatura ficcional de entretenimento, e já não literatura didáctica de intuitos moralizadores, a Terceira parte da crónica de Palmeirim de Inglaterra (1587), de Diogo Fernandes, e a Crónica do famoso príncipe D. Clarisol de Bretanha (1602), de Baltasar Gonçalves Lobato.

			No quadro de sensível alteração do modelo narrativo, com protagonistas sempre dominados pelo Amor, mas cada vez mais entregues a uma peregrinação interior em busca de factores de identidade, e menos à errância bélica como heróis de representatividade comunitária, a Crónica do Imperador Clarimundo, elogiada por Cervantes, é bom exemplo de como o género de narrativa de cavalaria em prosa se adaptava ao gosto do público, correspondendo a múltiplas expectativas e a emergências ideológicas próprias do contexto social e político dos alvores do século xvi (a «domesticação da aristocracia» e a interpretação da História do reino como resultado da harmonia e homogeneidade genealógica dos monarcas portugueses, entretecidas com o carácter evasivo e compensatório da ficção, tradicional neste tipo de literatura). É mais do que sintomático que Cervantes também tenha sido sensível ao estilo cristalino, com marcas de leituras clássicas e italianas, com que Francisco de Morais, no seu Palmeirim de Inglaterra alheio a precisas intenções épicas ou apologéticas, ironiza a anacrónica idealização do Amadis de Gaula.

			Por isso, ao lado desses prolongamentos da novela de cavalaria já sob influxo da novelística sentimental de origem italiana, também em Portugal vai avultar a novela sentimental, onde a dolorida análise do sentimento amoroso num processo de projecção autobiográfica e a simpatia pelo ponto de vista da mulher transcendem as oscilações da forma narrativa entre as matrizes lírica ou tratadística.

			Bernardim Ribeiro, poeta lírico antologiado no Cancioneiro Geral, autor de éclogas tradicionais em medida velha mas já com uso subtil da antítese (a elas se aparentando, outro importante poema bucólico, Crisfal, muito atribuído a Cristóvão Falcão), guinda­-se no cânone literário português sobretudo por escrever, numa prosa que constitui a elaboração mais perfeita do estilo consagrado pelos romances de cavalaria, a notável novela sentimental conhecida por Menina e Moça (1544, 1554). Singularizando­-se — desde o protagonismo da voz feminina e desde o simbolismo ominoso da contemplação no prólogo da morte do rouxinol por fadiga de cantar (metáfora crepuscular da própria condição humana) — sobre uma herdada estruturação retórica e tratadística, e fazendo ponte entre elementos temático­-formais italianos e ibéricos (dolce stil nuovo, petrarquismo, bucolismo) e a novela pastoril peninsular (culminada décadas depois pela Diana de Jorge de Montemor), a História de Menina e Moça ou Saudades apresenta um realismo de ambientes irredutível às convenções bucólicas e só superado pela finura psicológica no deslindar das experiências de enamoramento e desejo, mas também da dimensão ético­-metafísica do Amor.

			Além disso, o extenso solilóquio, em que a voz da narradora encadeia outras vozes e tempos diferentes no mesmo espaço ambíguo de onde emerge, fez modernamente pensar no sentimento da paisagem e no discurso egótico românticos; e o sortilégio da sua melancolia, numa vivência estática e passiva do tempo, sob o signo da Saudade e do Destino, tem atravessado intertextualmente muita da literatura (e da balada) em língua portuguesa.

			A narrativa bernardiniana revelou­-se muito apelativa no século xx, quer para relações de criativa intertextualidade (v. g., com Maria Velho da Costa), quer para novas leituras dos seus mecanismos de ocultação/revelação, da sua análise dos «modos de amor ausente» (Fernando Gil), da sua transposição efabulatória do exílio interior e da morte, do seu estilo «transfigurativo» (Teresa Amado), no quadro de extraordinária e enigmática construção sobre as «obscuras transparências» através das quais o fluxo alucinatório do discurso da narradora se manifesta como operação real dos sentidos. Como indagou argutamente Helder Macedo, a profunda coerência semântica da Menina e Moça, reflectida numa estrutura que funciona a três níveis complementares de significado — o romanesco, o místico e o político —, parece remeter para um significado oculto, que decorre do extremismo da caracterização da função espiritual da mulher amada, da centralidade da temática do exílio e de um dualismo radicalizado que aponta em sentido gnóstico (e, logo, para fora do equilíbrio coevo do neoplatonismo cristão), porventura sob o signo da tradição cabalista que vinha da trovadoresca provençal até aos alumbrados hispânicos e excepcionalmente atribuíra papel de consequência ao feminino na mística judaica com o Zohar de Moisés de Leon.

			Entretanto, a posição axial cabe à acção literária e à obra poética de Sá de Miranda, reconhecido como mestre e centro dinâmico do campo literário. Formado na atmosfera cultural e literária a que corresponde o Cancioneiro Geral em que colabora, cabe­-lhe o papel de inovador, ao introduzir, após viagem a Itália (entre 1521 e 1526), formas e princípios, tópicos e estilemas que os «bons cantares peregrinos» da literatura transalpina vinham consagrando desde o dolce stil nuovo a Petrarca e desde o primeiro petrarquismo ao Classicismo renascentista. Embora defenda a legitimidade da medida velha (retornando até à redondilha na última fase da sua trajectória, para compor obras­-primas: a écloga Basto e as cartas A El­-rei D. João, A António Pereira, Senhor de Basto, etc.), Sá de Miranda aclimata ao génio da língua pátria a comédia clássica, géneros líricos (canção, elegia, epístola, écloga artística), organizações estrófico­-rimáticas (soneto, terza rima, oitava rima) e o verso decassílabo (a chamada «medida nova»). Mas o que Sá de Miranda colhe em Itália para sua importação cultural é já o crepúsculo outonal do Renascimento, propício aliás à conjugação
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